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Questão de Ordem n.º 0209

Autor: Deputado Cândido Vaccareza

153ª Sessão Ordinária – 12.11.2002
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA - PT - Para Questão de Ordem - Sem revisão do Orador - Sr. Presidente, gostaria de apresentar duas questões de ordem, em nome da bancada do PT. 

(...)

“Senhor Presidente,

Em vista da tramitação do Projeto de Lei n.° 614/2002, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2003, e em conformidade com o artigo 260 e seguintes da X Consolidação do Regimento Interno, apresento a seguinte questão de ordem, no sentido de elucidar a aplicação, na peça orçamentária, das disposições previstas no artigo 174, § 2.° da Constituição Estadual e no artigo 5.° da Lei Complementar n.° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Dispõe a Constituição Estadual, em seu artigo 174, § 2.°, que a lei de diretrizes orçamentárias “orientará a elaboração da lei orçamentária anual”. No mesmo sentido, dispõe o artigo 5.° da Lei de Responsabilidade Fiscal que o projeto de lei orçamentária anual deve ser elaborado de forma compatível com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

A compatibilização da proposta de lei orçamentária com a lei de diretrizes orçamentárias vinha sendo sistematicamente demonstrada, nos anos anteriores, por um quadro específico, constante das mensagens governamentais. Desse quadro constavam: uma coluna com os programas da LDO, outra com o órgão executor e uma terceira, com a atividade ou projeto constante da peça orçamentária. Era possível, dessa forma, estabelecer a correspondência entre uma e outra e verificar, de pronto, as falhas existentes, para propor as respectivas emendas.

Neste ano, diferentemente dos anteriores, o Senhor Governador omitiu o quadro de compatibilização da proposta de lei orçamentária com a lei de diretrizes orçamentárias. O trabalho de análise da adequação da peça orçamentária ao dispositivo constitucional e à LRF pelos senhores parlamentares viu-se extremamente dificultado com a ausência do referido quadro.

Faz-se necessário, portanto, corrigir tal falha. Dispõe o § 3.° do artigo 175 da Constituição Estadual que o Governador poderá enviar mensagem ao Legislativo, propondo modificações, enquanto não iniciada a votação na Comissão de Finanças. Dessa forma, solicito as providências de Vossa Excelência junto ao Chefe do Poder Executivo, a fim de cobrar de Sua Excelência o envio do quadro de compatibilização da proposta de lei orçamentária com a lei de Diretrizes orçamentárias e, se necessário for, que seja sustada a tramitação do PL n.° 614/2002 na Comissão de Finanças e Orçamento.

Sala das Sessões, em 12/11/2002.

Deputado Cândido Vaccarezza”

O SR. PRESIDENTE - CARLINHOS ALMEIDA - PT - Deputado Cândido Vaccarezza, a Mesa recebe a questão de ordem de V. Exa., que será encaminhada ao Presidente efetivo da Casa. 
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